
 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE  

 

E D I T A L 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 

 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA 

FOTOVOLTAICA CONECTADA A REDE COM FORNECIMENTO DE SOLCUÇÃO COMPLETA E 

INTEGRADA PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, 

INCLUINDO O FORNECIMENTO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS, INSUMOS E SERVIÇOS NECESSARIOS 

PARA A SUA MONTAGEM, ATIVAÇÃO, MONITORAMENTO, COM POTÊNCIA DE 1.0 MWP, COM 

FIXAÇÃO EM TELHADO OU SOLO, FORNECIMENTO E INSTAÇÃO PADRÃO ELÉTRICO E CABINE 

PRIMÁRIA CONFORME EXIGÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h30min do dia 07/03/2024. ABERTURA 

DA SESSÃO PÚBLICA: Às 08h30min do dia 07/03/2024. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às 08h31min do dia 07/03/2024. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LOCAL: Sala de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste 

– MT, na Rua Santa Catarina nº 146, Centro, Figueiripolis D’oeste – MT. 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 15.893.465,77 [SOMA DA PLANILHA R$ 18.865.415,50 (Dezoito 

Milhões Oitocentos e Sessenta e Cinco Mil Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais e Cinqienta 

Centavos).  
 

ÁREA RESPONSÁVEL: Departamento de Licitações 

 
ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orgão: 04 – Secretaria Municipal de Administração – Unid: 01 

Gerencia Administrativa e Gestão ( 6 6 ) 0 4 . 1 2 2 . 0 0 1 3 . 1 0 3 0 . 0 0 0 0  A q u s i s i ç ã o  d e  

E q u i p a m e n t o  e  M a t e r i a l  P e r m a n e n t e  p a r a  S e c  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  -  

4 . 4 . 9 0 . 5 2 . 0  E q u i p a m e n t o  e  M a t e r i a l  P e r m a n e n t e  e demais dotações 

conforme                                                              orçamento vigente. 
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1 PREÂMBULO 

 

1.1 A Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste/MT, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração, torna público e faz saber que, por determinação de seu Prefeito Municipal, Sr. 

EDUARDO FLAUSINO VILELA, acha-se aberto o PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2024, tipo de 

licitação a de “MENOR PREÇO POR LOTE”, que será processado em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e Decreto Municipal nº 01/2024, e pelas demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital e seus anexos. 

 

1.2 OS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL 

ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE 

DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE QUE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE-MT APLICARÁ AS SANÇÕES 

PREVISTAS. 

 

1.3 Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 

Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Mato Grosso. 
 

2 DO OBJETO 

 

2.2 Este edital refere-se à contratação de empresa para serviços de mão de obra e 

fornecimento de materiais para instalação de geradores de energia solar fotovoltaica, para atender 

as necessidades de todos os orgãos da Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste/MT, de acordo 

com exigências deste edital e nas quantidades e especificações abaixo: 

 

 

Item Serviços Técnicos Unid Qde Prec. Unit. Valor Unit. V. Total 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

Registro de Preço para 
Implantação de sistema de 
geração fotovoltaica 
conectada á rede, com 
fornecimento da solução 
completa e intregada para 
instalação de unidades de 
geração de energia solar 
fotovoltaica, incluindo o 
fornecimento de todos os 
equipamentos, insumos e 
serviços necessarios para sua 
montagem, ativação, 
monitoriamento e 
treinamento, com potencia de 
1.0 MWp, com fixação em 
telhado ou solo a depender do 
projeto Transformador 
rebaixador, fornecimento e 
instalação padrão eletrico e 
cabine primária, conforme 
exigência da 
concessionária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 
KWP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 754.616,62 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 18.865.415,50 
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2.3 Fica estabelecida a execução indireta do tipo MENOR PREÇO POR LOTE; 

 

2.4 Constituem anexos deste edital: 

 

Anexo I –Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II – Minuta Ata de Registro de Preços 

 

3 DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 DAS CONDIÇÕES: 

 

3.1.1 Esta licitação está aberta a todas as pessoas jurídicas que se enquadrem no ramo de 

atividades pertinentes ao fornecimento do objeto da presente licitação e atendam as condições 

exigidas neste edital. 

3.1.2 A Licitante vencedora na forma prevista no Termo de Referencia e no Contrato, devera 

prestar garantia de execução contratual em conformidade com o artigo 96, Inciso II da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

3.2 DAS RESTRIÇÕES: 

 

3.2.1 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

 

3.2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 

específica ao objeto ora contratado; 

 

3.2.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.2.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

 

3.2.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.2.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.2.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.2.1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.2.1.8 Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de 

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros 

estabelecidos neste edital; 

 

3.2.1.9 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes 

da Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste - MT; 

 

3.2.1.10 Agente público do Município de Figueiropolis D’oeste - MT. 

 

3.2.2 O impedimento de que trata o subitem 3.2.1.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.2.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.2.5 O disposto nos subitens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.2.7 A vedação de que trata o item 3.2.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação, na qualidade de profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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4 DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)      Tratando-se de representante legal - Cópia do estatuto social, contrato social e/ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de 

sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

b)      Tratando-se de procurador - Instrumento de procuração público e/ou particular, com 

firma reconhecida, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos e/ou desistir de sua interposição e, ainda, para praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame.  

4.1.1       Em se tratando da alínea anterior, o procurador deverá apresentar cópia autenticada ou 

original do estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, servindo apenas para efeito de verificação da Equipe de Apoio e 

do Pregoeiro, sendo, para este ato, devolvida após a conferência.  

4.2 O representante legal e/ou procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha sua foto.   

4.3 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada proponente credenciada.  

4.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de 

enquadramento em um dos dois regimes para que possa ter o benefício do tratamento 

diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 

123 de 14/12/2006 e suas alterações, conforme Minuta de Declaração de ME/EPP, a empresa 

deverá apresentar junto à declaração a Certidão Expedita pela Junta Comercial.  

4.5 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de Pequeno 

Porte e a Certidão Expedita pela Junta Comercial implicará na anulação do direito da mesma 

em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06 e suas alterações 

posteriores. Na licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate 

aquelas situações em que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% cinco por cento) 

superiores ao melhor preço, procedendo-se, em seguida, conforme o disposto no art. 44 e incisos 

da Lei Complementar 123/2006. 

 

5 . DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1 A(s) licitante (s) deverão apresentar em envelopes separados, uma proposta de preços, 

em uma via, datilografada ou emitida por computador, sem cotações alternativas, emendas, 

rasuras ou entrelinhas; suas folhas devem estar devidamente rubricadas e a última assinada 

por pessoa legalmente habilitada com poderes para comprometer-se pela empresa licitante, 

dela devendo constar: 

a) Razão Social, nº do CNPJ, endereço completo, nº da conta - corrente, agência e respectivo 

banco e, se possuir, o número do telefone e fax; 

b) Todos os documentos que integram a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) deverão estar 
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embalados em envelopes lacrados, não transparentes, denominados: ENVELOPE Nº 01 - 

PROPOSTA DE PREÇOS 

c) Descrição dos serviços de acordo com as especificações previstas no Anexo I deste 

Edital; 

d) A proposta deverá conter a descrição do serviço, preço unitário, preço total do item e 

preço global da proposta expresso em moeda corrente nacional, devendo também constar 

o preço final de proposta. 

e) No preço deverá estar incluído todas as despesas sobre o objeto licitado (impostos, 

taxas, despesas em gerais, etc), não cabendo ao proponente a adição de nenhum valor 

após a abertura do envelope proposta. 

f) Validade mínima da proposta de 12 (doze) meses a contar da data de entrega dos 

envelopes de proposta e documentação, estipulada no preâmbulo deste Edital. O referido 

prazo ficará suspenso caso haja interposição de recursos; 

5.2. A licitante só poderá promover oferta para de forma do valor global do processo, não 

sendo aceito lances individualmente por item. 

5.3. Não será aceita oferta do objeto licitado com especificações que não se enquadrem nas 

indicadas no Termo de Referência deste Edital; 

5.2.1. O Proponente está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de lances. 

 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.1. No dia e horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro/Agente de Contratação fará a 

abertura da sessão, recebendo primeiramente da empresa interessada, ou de seu 

representante, o documento para Credenciamento, a Declaração de cumprimento dos 

requisitos de Habilitação e os envelopes de proposta e habilitação. 

6.1.2. Não será admitida a atuação de um representante para duas ou mais empresas. 

6.2.1. Na sequencia o Pregoeiro/Agente de Contratação passará para a abertura dos 

envelopes de propostas de preços, com a finalidade de verificar se as propostas estão em 

conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital, desclassificando aquelas que se 

encontrarem em desconformidade ou incompatíveis; 

6.2.2. Após a análise das propostas pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, equipe de 

apoio, os participantes, através de seus representantes, darão visto em todas as propostas 

apresentadas; 

6.2.3. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e 

decrescentes para o objeto a ser adquirido, considerando-se o valor total GLOBAL. 

6.2.4. Poderão ofertar lances as licitantes detentoras das propostas classificadas com 

preços até 10 % (dez por cento) superiores ao preço do autor da oferta mais baixa, até a 

proclamação do vencedor; 

6.2.4.1. – O preço a ser considerado, para fins de lance, será aquele relativo ao total 

GLOBAL de cada item. 

6.2.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas anteriormente, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
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6.2.6. O Pregoeiro/Agente de Contratação convidará individualmente as licitantes 

classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados 

não caberá retratação; 

6.2.7. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação, importará na perda do direito de apresentar novos lances 

verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante; 

6.2.8. Ofertados os lances verbais, o Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará a todas 

as licitantes que efetivaram lances a redução a termo dos últimos lances ofertados; 

6.2.9. O Pregoeiro/Agente de Contratação poderá fixar em até 03 (três) minutos o tempo 

máximo para os lances verbais, devendo avisar aos licitantes quando decidir pela última 

rodada de lances que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo 

anteriormente estipulado; 

6.2.10. Durante a etapa de lances verbais, o pregoeiro/Agente de Contratação monitorará 

os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas inexequíveis ou com preço excessivo. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.2 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União. 

7.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 

7.4. Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
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7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6.2. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 
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7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

7.11. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

7.12. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 

 I - à habilitação jurídica; 

II - à qualificação técnica; 
III - à habilitação fiscal, social e trabalhista; e 

 IV – à habilitação econômico-financeira; 

 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Deverá apresentar o ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / 

Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para 

empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da 

empresa ou; 

 

a.1) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) 

   - quando tratar-se de MEI (Micro Empreendedor Individual). 

 

a.2) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Apresentar no mínimo um atestado de comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade compatível com o objeto da licitação – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,    

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, com carimbo de 

identificação do assinante, afirmando e comprovando a licitante já ter fornecido satisfatoriamente 

serviços em caracteristica similar ao objeto licitado.: 

 

a.1) No atestado deverá constar também o endereço completo, inclusive eletrônico, se houver, 

do órgão/pessoa emitente, para eventuais esclarecimentos; 

 

a.2) Caso a empresa licitante apresente atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 

jurídica de direito privado, solicita-se que, preferencialmente, sejam apresentadas notas fiscais, 

contratos e o que mais entender pertinente, a fim de propiciar análise mais acurada pelo                         Pregoeiro 

e Equipe de Apoio; 

 

a.3) Será permitido o somatório de atestados. 

 

b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) no Conselho de Classe competente (CREA) 

DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante 

na entidade profissional competente, com indicação do(s) responsável(is) técnico(s), sendo no   

mínimo um engenheiro eletricista e um engenheiro civil; 
 

b.1) No caso de a empresa licitante não ser registrada em Conselho de Classe de Mato Grosso, 

deverá ser providenciado o visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do Contrato; 

 

c) Certidão de Registro de Pessoa Física do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho de Classe 

Competente, comprovando o registro ou inscrição do profissional na entidade profissional 

competente. 

 

8.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

 

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 
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c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  

(FGTS); 

 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

8.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa deverá ser através das certidões e dos 

índices provenientes do balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos último exercício social, conforme segue: 

 

a.1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede   

do licitante; 

 

a.2) Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 

comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda 

judicial; 

 

a.3) Caso a licitante encontra-se em recuperação judicial, deverá ser apresentado, junto com a 

Certidão Positiva, o plano de recuperação judicial, devidamente aprovado e homologado pelo 

juízo competente, em plena vigência (ou outro documento/certidão, emitido pela instância ju- 

dicial competente, certificando assim a aptidão econômica e financeira para participar do certame. 

 

a.4) A licitante deve comprovar através do balanço patrimonial, demonstração do resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis que os índices de liquidez geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1(um), resultantes da aplicação das fórmulas 

abaixo: 

 

 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

  

SG = (Ativo Total) 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

 

LC = (Ativo Circulante) 

 (Passivo Circulante) 
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a.5) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido 

igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

 

a.6) O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do balanço 

patrimonial do último exercício financeiro já exigível, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 
 

a.7) O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o aprovado em 

Assembléia e a respectiva Ata registrada na Junta Comercial, devidamente publicada, sendo que o das de 

Capital Aberto deverá, ainda, vir acompanhado de Parecer de Auditor Independente. 
 

a.8) O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser transcrito no “Livro Diário”, contendo 

identificação completa da empresa, de seu titular e de seu responsável técnico contábil, acompanhado de 

seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou 

Cartório de Título e Documentos ou no Sistema Público de Escrituração Digital ± SPED, com seu 

respectivo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 
 

a.9) No Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante deverá 

comprovar Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA 

FINAL. 

 

8.2. Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 

90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

 

8.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

 

8.4. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em envolpe 

separado contendo todos os dados do processo de licitação. 

 

8.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
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8.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

a) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e 

 

b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.4. 

 

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

 

8.10. DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 

 

8.10.1. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser 

observado o seguinte: 

 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, 

ou; 

 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto 

quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido 

para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o 
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licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório para a centralização, ou; 

 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz. 

 

8.11. CONSÓRCIO 

 

8.11.1. As empresas consorciadas deverão apresentar: 

 

8.11.1.1. Compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento 

particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todas elas, no 

qual deverá constar: 

 

a) indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNICÍPIO, que 

deverá ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente 

procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e 

praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do contrato 

com a contratante. Em se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança deverá caber 

à empresa brasileira; 

 

b) compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 

praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu 

recebimento definitivo; 

 

c) compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob 

qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da contratante, até o recebimento definitivo do 

objeto do contrato; 

 

d) compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 

jurídica distinta da de seus membros. 

 

e) compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao 

objeto desta licitação. 

 

f) duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado. 

 

g) declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato, 

providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva 

publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como o registro no CNPJ; 
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8.11.2. DA HABILITAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

 

8.11.2.1. Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de 

habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira 

(itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4). 

 

8.11.2.2. Na Qualificação Técnica (item 8.1.2) será permitido o somatório de atestados 

das empresas consorciadas. 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido em sessão, de forma imediata após 

o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

 

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

9.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

9.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.6. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.8. O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive 

aprovação ou reprovação de amostras ou prova de conceito. 

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o o 
objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

 

10.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto 

licitado. 
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11.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar digitalmente o 

termo de contrato ou a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data 

em que for convocado para tal, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em outras legislações aplicáveis e neste 

Edital. 

 

11.2. A convocação será feita através de correspondência eletrônica (e-mail) ou, ainda, 

comunicação postal (AR), nos casos em que o licitante vencedor não possuir assinatura digital 

certificada; 

 

11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

 

11.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a 

ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal 

Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 

11.5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 11.4, a Administração, 

observados o valor estimado, poderá: 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11.6. As convocações de que tratam os subitens 11.4 e 11.5 serão realizadas através de 

correspondência eletrônica (e-mail). 

 

11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
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sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e, se houver, à imediata perda da garantia de 

proposta. 

 

11.8. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do subitem 11.4. 

 

11.9. No caso de rescisão do contrato ou da ata de registro de preços, a convocação dos 

próximos licitantes seguirá as regras dos subitens 11.4 e 11.5. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

quando solicitada; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

 

12.1.5. fraudar a licitação; 

 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

12.2.1 advertência; 

 

12.2.2 multa; 

 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

 

12.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

 

12.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 
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12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Figueiropolis 

D’oeste-MT, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta. 

 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 

12.13 O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura da sessão pública. 

 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: 

 

a) Através dos endereços eletrônicos licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br.  
 

13.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de 

até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do estudo técnico preliminar e/ou do termo de referência. 

 

13.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 

oficial do Município de Figueiropolis D’oeste-MT e divulgadas também na forma de publicação no Diario 

oficial do tribunal de Contas do Estado de Mato/TCE-MT. 

 

13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a 

sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo 

de licitação. 

 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. A ata da sessão pública será divulgada e ficará disponível na pasta que contem o 

processo, na sala de licitações e contratos do Municipio. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali- 

zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu- nicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

mailto:licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
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14.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia- 

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

14.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

14.7. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://figueiropolisdoeste.mt.gov.br/licitacoes. 
 

14.8. Fica eleito o foro da comarca de Jauru/MT, com exclusão de qualquer outro, para  a 

propositura de qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato dela decorrente; 

 
Figueiropolis D’oeste-MT, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

EDUARDO FLAUSINO VILELA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

                            PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024  
 
 

                            TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO DE GERADORES DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DE TODOS OS ORGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE – MT.. 

 
1. OBJETO 
1.1. Contratação de serviços de engenharia para implantação de Sistemas de Geração de 
Energia Solar Fotovoltaica ON-GRIDE na Sede do Paço Municipal e em todas as Secretarias Municipais 
de Figueiropolis D’oeste-MT, bem como, sua perspectiva de                                 pleno funcionamento, a aprovação 
deste, junto à concessionária de energia, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais 
e insumos, a instalação, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia; está incluso 
ainda a depender do item que será definido para execução todos os serviços para colocação 
da usina em funcionamento tais como, execução de rede, posto de transformação e até 
mesmo fechamento do local com poste de concreto e tela caso a escolha seja pela fixação em 
solo. 

O sistema consiste na Implantação de usina solar fotovoltaica com potências pico a ser 
definida através de projeto que deverá ser contratado para definição das necessidades do 
municipio e que poderá ser executada de acordo com as condições financeiras do municipio, 
ou seja, poderá ser contratado quaisquer dos itens em quantidade que atendam as condições 
financeiras da municipalidade no momento e não a totalidade do projeto que será contratado 
de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência, conforme tabelas 
abaixo: 

Item Serviços Técnicos Unid Qde Prec. Unit. Valor Unit. V. Total 
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1.2. A quantidade de placas fotovoltaicas a ser cotada, por cada item, não pode variar em 
função da potência escolhida para compor a respectiva proposta. A exigência é que a potência 
das placas seja no mínimo de 550 Watts (quinhentos e cinquenta Watts), para uma potência 
mínima estimada disposta no quadro acima referido de Projetos Técnicos.  

1.3. Especificações dos serviços, seguem em conformidade com as especificações deste 
Termo. 

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
Redução de custos - Com a instalação de um sistema de energia solar fotovoltaico a Prefeitura 
Municipal de Figueiropolis D’oeste - MT através do Paço Municipal, Secretarias Municipais, 
Quadra Poliesportivas e demais orgãos do sistema municipal, terá uma economia 
considerável nos custos de sua conta de luz. O sistema permite que se use a luz solar para 
gerar sua própria energia elétrica, deixando de utilizar a energia da concessionária. 

Além disso, caso a Administração Municipal não consuma toda a energia gerada, o sistema 
passa a injetar o excedente na rede elétrica, gerando créditos energéticos futuros. 

Valorização do imóvel – Mesmo considerando que os imóveis onde a Adminsitração Municipal 
implantará as unidades de geração não tem características comerciais, ainda assim eles 
passarão a ter um valor agregado maior, além da valorização social e da imagem da 
Administração Municipal perante os cidadãos. 

 
Instalação rápida e simples - Os sistemas fotovoltaicos são instalados em poucos dias, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

Registro de Preço para 
Implantação de sistema de 
geração fotovoltaica 
conectada á rede, com 
fornecimento da solução 
completa e intregada para 
instalação de unidades de 
geração de energia solar 
fotovoltaica, incluindo o 
fornecimento de todos os 
equipamentos, insumos e 
serviços necessarios para 
sua montagem, ativação, 
monitoriamento e 
treinamento, com potencia 
de 1.0 MWp, com fixação 
em telhado ou solo a 
depender do projeto 
Transformador 
rebaixador, 
fornecimento e 
instalação padrão 
eletrico e cabine 
primária, conforme 
exigência da 
concessionária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 
KWP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 754.616,62 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 18.865.415,50 



 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE  

exigindo pouca ou quase nenhum investimento estrutural – exceto os suportes. Não haverá 
necessidade de obras civis de grande ou médio impacto, tampouco a provocação de danos ao 
patrimônio público. Normalmente não são feitas grandes intervenções no imóvel e não é 
necessário o desligamento da energia dos prédios públicos por longos períodos. Na                              verdade, 
a energia dos imóveis é desligada em apenas dois momentos da instalação, ambos na  fase 
final. 

Livrar-se das alterações da tarifa - O sistema de bandeiras tarifárias (verde, amarela e 
vermelha) que existe em função da queda no nível dos reservatórios das hidrelétricas e que 
implica na utilização de termelétricas para geração de energia leva os consumidores a 
pagarem mais, em determinadas épocas do ano, pela energia que consomem. Hoje, os imóveis 
que possuem sistema de energia solar fotovoltaica ficam livres dessas alterações já que, de 
acordo com o sistema de compensação em vigor no Brasil, cada quilowatt gerado equivale a 
um quilowatt consumido, independentemente do valor final da tarifa. 

 
Facilidade de Manutenção - A manutenção dos sistemas de energia fotovoltaica é muito 
simples. Por não ter partes móveis ou motores, a manutenção do sistema se concentra 
principalmente na limpeza periódica dos módulos fotovoltaicos. Na maioria das vezes as 
chuvas se encarregam de limpá-los, mas mesmo assim é importante ter certeza que não 
existem obstruções que podem diminuir a eficiência do sistema. 

Sistema extremamente resistente e durável - Os módulos fotovoltaicos e os otimizadores de 
potência a serem implantados deverão ter garantia de performance de 25 anos, os Inversores 
de 10 anos e são extremamente duráveis, passando por testes de impacto que simulam 
granizo e outros objetos! 

Faz bem para a rede elétrica e para o planeta - A energia solar é uma fonte de energia limpa, 
renovável, inesgotável e está muito bem distribuída por todo o planeta. Ao instalar um sistema 
de energia solar fotovoltaica garante-se um suprimento eterno de energia sustentável, 
colaborando com a descarbonização da economia; 

O Tribunal de Contas da União - Por meio do Acórdão nº 1056/2017 – TCU/Plenário, 
determinou que a Administração Pública Federal implementasse iniciativas voltadas às 
práticas sustentáveis que redundem na preservação do meio ambiente; na mesma esteira, é 
mister que a administração pública municipal tenha atitudes semelhantes com vista aos 
objetivos propostos. 

O setor público - representa uma parcela significativa do consumo final de eletricidade no 
Brasil com tendência de aumento. 

A eletricidade é um insumo - O impacto nos custos dos serviços públicos municipais, varia de 
acordo com a maneira como ela é utilizada e a forma como é adquirida, geralmente ela 
representa um volume bastante significativo nos custos fixos, o que resulta além da 
imobilização do recurso, na redução da capacidade de investimentos. 

A Boa gestão - do seu uso resulta em economia, aprimoramento da eficiência e da qualidade 
na prestação dos serviços e o aumento da capacidade de investimento. Além de mitigar 
impactos ambientais e desenvolver ações de orientação sobre consumo eficiente de energia. 

 

4 DOS MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: 

4.1. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com mesmas 
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características elétricas, mecânicas e dimensionais; 

4.2 Somente serão aceitos módulos fotovoltaicos feitos de silício cristalino (monocristalino ou 
policristalino) etiquetados e certificados pelo INMETRO com potência unitária ≥ 550 Wp; 

4.3. Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos deverão possuir moldura metálica em 
alumínio anodizado com barra estabilizadora adicional e caixa de conexão contendo 
conectores apropriados para conexão rápida; 

4.4. Os módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base no aproveitamento da 
radiação solar devem ter no mínimo os seguintes requisitos: 

4.5. Vida útil esperada: 25 ANOS; 

4.6. Garantia de potência de, no mínimo 19,3% relativo à potência nominal: 25 ANOS; 

4.7. Temperatura de operação: -40°C a + 85°C; 

4.8. Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 10 anos; 

4.9. Garantia de utilização de marca com acreditação CE, TUV e INMETRO, eficiência “A”; 

4.10. Ter eficiência superior a 18,00% na conversão de energia luminosa em elétrica, nas 
condições padrão de teste - STC – Standard Test Conditions (1000 W/m2; 25°C; AM 1.5). 

4.11. Para efeito de avaliação das eficiências dos módulos, serão consideradas as medidas 
externas das molduras; 

4.12. Os módulos devem ser identificados de acordo com as disposições citadas de forma 
legível e indelével, com, no mínimo, as seguintes informações: nome ou marca comercial do 
fabricante; modelo ou tipo do modelo; mês e ano de fabricação; número de série. 

4.13. Cada módulo deve ter uma caixa de conexão IP 67, com bornes e diodos de passagem 
(by-pass) já montados, e conectores a prova d’água e de engate rápido (por exemplo, MC3, 
MC4, etc.); 

4.14. A tensão contínua nominal dos arranjos deverá estar compatível com a especificada para 
os inversores; 

4.15. A corrente máxima dos módulos deve ser compatível com a especificada para os 
inversores; 

4.16. Os módulos deverão possuir perfurações apropriadas para aterramento e ser 
acompanhados de teste de laboratório comprovando o desempenho PID FREE; 

4.17. Todas as estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicas devem ser de aço galvanizado, 
ou alumínio anodizado com reforço de estabilidade, durabilidade e preparadas em caso de 
esforços mecânicos, climatéricos e corrosão, bem como as expansões/contrações térmicas, 
com garantia de 10 anos; 

4.18. Todos os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de fixação, e demais 
componentes devem ser fornecidos e perfeitamente dimensionados de acordo com a 
quantidade de módulos fotovoltaicas e inversores do arranjo fotovoltaico, seguindo todas as 
normas de instalações elétricas relevantes à futura instalação, manutenção e segurança do 
sistema, em especial a norma NBR 5410 referente à instalação em baixa tensão. 

4.19. Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares livres de halogênio e 
resistentes a radiação ultravioleta. 

4.20. Para interligação entre os módulos e o sistema de conversão deverão ser utilizados cabos 
solares de no mínimo 6 mm² com isolação de 1000 volts; 
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4.21. Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à proteção do sistema 
fotovoltaico deverão estar em conformidade com a legislação nacional para suas classes de 
operação, não serão aceitos componentes elétricos que não estejam em perfeita 
concordância com a legislação vigente. 

4.22. Inversor de Frequência 

4.22.1. Os inversores frequência fotovoltaico devem transformar a energia elétrica 
proveniente dos módulos fotovoltaicos em energia compatível com a rede de energia local de 
acordo com os requisitos exigidos pela ABNT NBR 16149/13, equipados com os devidos 
otimizadores; 

4.22.2. Garantia mínima de 10 anos contra defeitos de material e fabricação; 

4.22.3. Os inversores de frequência devem comunicar e reconhecer os conversores CC-CC 
(Otimizadores de Potência) conectados aos módulos fotovoltaicos; 

4.22.4. A quantidade de inversores e otimizadores deverão ser compatíveis com a quantidade 
de módulos fotovoltaicos de acordo com sua especificação; 

4.22.5. Os inversores fotovoltaicos poderão operar com potências entre 75 % e 145% da sua 
faixa nominal de operação; 

4.22.6. Os inversores de rede devem transformar a energia elétrica DC em AC, de acordo com 
a ABNT NBR 16149/13, em tensão e frequência de rede exigida pela concessionaria local e 
com baixo teor de distorção harmônico e onda de forma senoidal. 

4.23. Requisitos técnicos dos inversores: 

4.23.1. Requisitos mínimos para o sistema de proteções e monitoramentos dos inversores 
utilizados: 

4.23.2. Anti-ilhamento, 

4.23.3. Proteção contra polaridade reversa em CC, otimizadores, 

4.23.4. Chave seccionadora CC integrada ao inversor, 

4.23.5. Monitoramento da rede elétrica C.A. (tensão, corrente, potência e frequência). 

4.23.6. Max. tensão de entrada: 1000 V 

4.23.7. Frequência: 60 HZ 

4.23.8. Entradas MPPT: maior ou igual a 2; 

4.23.9. Mínima Eficiência permitida: 97,8% 

4.23.10. Deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer 
intervenção ou operação assistida. 

4.23.11. Deverá possuir monitoramento remoto de ordem público para visualização e privado 
para configuração; 

4.23.12. O monitoramento deverá informar a produção de energia e tensão CC em cada 
inversor fotovoltaico da usina geradora; 

4.23.13. Caso seja necessário transformador de potencial para adequação dos níveis de rede 
incluir na proposta; 

4.23.14. Os inversores deverão atender a portaria nº 004/2011 do Inmetro; 

4.23.15. Como forma de assegurar a qualidade dos inversores fotovoltaicos os mesmos 
deverão possuir as seguintes certificações e as mesmas deverão ser apresentadas no ato da 
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qualificação técnica: 

4.24 . Conversores de Corrente Contínua (CC-CC): 

4.24.1. Os conversores de corrente contínua são responsáveis por realizarem o pré- 
processamento da energia antes de entrega-la ao inversor de frequência, possibilitando a 
mitigação das percas técnicas da energia produzida nos módulos fotovoltaicos conectados em 
sua entrada; 

4.24.2. Maximização da produção dos módulos conectados - MPPT (maximum power point 
tracking – rastreamento da máxima potência individualizado) 

4.24.3. A somatória da potência dos módulos fotovoltaicos conectados ao conversor CC-CC 
não pode ultrapassar a estabelecida em seu datasheet; 

4.24.4. A tensão de entrada dos módulos conectados deve respeitar o informado no datasheet 
do fabricante do conversor CC-CC; 

4.24.5. Os conversores CC-CC podem ser conectados em série ou paralelo, desde que seja 
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respeitado a capacidade da string conectada ao inversor de frequência; 

4.24.6. Os conversores CC-CC do sistema fotovoltaico devem diminuir os níveis de tensão da 
saída para valores seguros, quando acontecer interrupção da energia elétrica por parte da 
concessionária ou desligamento do inversor de frequência ao qual está conectado. 

4.24.7. O equipamento precisa fornecer opção de monitorar individualmente a energia 
produzida pelos módulos fotovoltaicos; 

4.24.8. Mitigar perdas de energia por mismatch (perdas ocasionadas pelas diferenças de 
potência entre os módulos de uma string); 

4.24.9. Atender certificações internacionais. 

4.25. Quadros de Proteção e controle de CC e CA. 

4.25.1. Deverá ser utilizado painel adequado às instalações elétricas de dimensões 
apropriadas para abrigar os equipamentos de proteção, controle, manobra, etc. 

4.25.2. A alimentação do painel de proteção AC será através de condutores isolados e 
eletrodutos fabricados em aço galvanizado; 

4.25.3. A temperatura máxima interna nos armários, em regime de plena carga, não deve 
exceder os 40ºC. 

4.25.4. O quadro deverá ser construído seguindo as normas supracitadas e todos os requisitos 
normativos exigidos com relação à segurança para evitar acidentes durante manutenções ou 
operações deverão ser respeitados. 

4.25.5. Deverão ser adotados módulo proteção de surtos – DPS em todas as entradas de 
energia condizentes com a energia utilizada; 

4.25.6. Ter configuração modular de acordo com a necessidade da aplicação; 

4.26. Proteção 

4.26.1. Para os circuitos módulos fotovoltaicos - inversor - cargas deverão ser utilizados 
disjuntores termomagnéticos de baixa tensão, de baixo nível de perdas, para proteção contra 
curto-circuito, e dimensionados adequadamente. 

4.26.2. Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema de 
aterramento, de firma a garantir a equipotencialidade. 

4.26.3. Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas 
de conexão entre ambos os polos das conexões em paralelo das strings e entre eles e o 
condutor de aterramento ou quando o inversor possuir esta proteção incorporada; 

4.26.4. Toda instalação dever ser realizada em conformidade com a Norma NBR 5419, 
inclusive adaptações eventuais necessárias. 

4.27. Medidor de energia bidirecional trifásico: 

4.27.1. O medidor de energia trifásico deve ser do tipo bidirecional, responsável por registrar 
o fluxo de potência em ambos os sentidos, níveis de tensão em cada fase e corrente por fase; 

4.27.2. Consiga registrar o consumo e autoconsumo das cargas instaladas, além da geração 
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da usina fotovoltaica instalada no local; 

4.27.3. Conexão com internet; 

4.27.4. Plataforma de monitoramento à distância e em tempo real; 

4.27.5. Aplicativo de monitoramento para IOS e ANDROID. 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 
SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITADADO: 

5.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade Pregão Eletônico. 

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 
6. DA INSTALAÇÃO E VISTORIA PARA A LICITAÇÃO (FACULTATIVO): 
6.1 DA INSTALAÇÃO: 

 
 

1 – Paço Municipal Rua Santa Catarina nº 146, Centro 
Figueiropolis D’oeste - MT 

2 – Secretaria Municipal de Educação Rua Santa Catarina s/n, Centro 
Figueiropolis D’oeste - MT 

3 – Secretaria Municipal de Obras Figueiropolis D’oeste MT 

4 – Secretaria Municipal de Saúde Figueiropolis D’oeste MT 

5 – Secretaria Municipal de Esportes Figueiropolis D’oeste MT 

6 – Secretaria Municipal de Assistencia Social Figueiropolis D’oeste MT 

7 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente 

Figueiropolis D’oeste MT 

8 – Escola Municipal   Figueiropolis D’oeste MT 

9 – Ginasio de Esportes Figueiropolis D’oeste MT 

10 – Estação de Captação de àgua e Tratamento Figueiropolis D’oeste MT 

11 – Departamento de Água e Esgoto Figueiropolis D’oeste MT 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.1. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem 
de Serviço. A contratada, por ocasião da execução dos serviços, deverá respeitar o prazo 
estabelecido pela Administração. 

7.2. Prazo de vigência do contrato: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

7.3. Prazo de execução dos serviços: O prazo de execução será de 6 (seis) meses a contar do 
          recebimento da ordem de serviço. 

7.3. As descrições dos materiais e serviços a serem executados deverão ser seguidas por este 
TR. 

7.4. Todos os serviços e materiais necessários para a implantação do sistema, incluindo a 
adaptação da entrada de energia nas Unidades, para o seu funcionamento, será de 
responsabilidade da Contratada. Salvo casos específicos não previstos, desde que justificados 
e atestados pela Fiscalização. 

7.5. Garantia da instalação: 

7.5.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará a planta fotovoltaica e deverá 
apresentar garantia dos serviços prestados pelo período de 2 (dois) anos, respondendo por 
sua solidez e segurança, conforme o Art. 1.245 do Código Civil Brasileiro. Tal período 
independe das garantias individuais dos equipamentos junto aos respectivos fabricantes e 
será contado a partir da data da assinatura do Certificado de Recebimento do sistema 
fotovoltaico. 

7.5.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá corrigir 
qualquer problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis. 

7.5.3. A contratada deverá apresentar os certificados de garantia das estruturas de suporte e 
fixação dos módulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade mínima de 5 
(cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento da planta fotovoltaica, 
bem como de todos os equipamentos elétricos e eletrônicos, juntamente com o Manual de 
Instruções para Manutenção. 

7.5.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os 
materiais e equipamentos fornecidos, com as respectivas descrições e identificação conforme 
consta no Projeto Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses. Esse "Cronograma 
de Garantias" tem o principal objetivo de apresentar de forma clara a abrangência de todas 
as garantias. 

7.6. Garantia de desempenho: 

7.6.1. Conforme a NBR 16274:2014, o desempenho é avaliado por parâmetros anuais, um dos 
quais é denominado desempenho global anual, correspondendo ao parâmetro tratado na 
literatura técnica especializada por taxa de desempenho (TD) ou, em inglês, por performance 
ratio (PR). Assim, o desempenho global anual deverá ser calculado segundo os procedimentos 
apresentados na NBR 16274:2014, Seção 10 - Avaliação de desempenho e no Anexo 3: 
Comissionamento e Avaliação de Desempenho. A finalidade da avaliação do desempenho é 
verificar se a UFV está produzindo o valor de energia (kWh) em determinado período, em 
função da potência instalada, conforme especificado pela contratada. 

7.6.2. A contratada deverá garantir o valor de geração mínima e o desempenho global anual, 
estimados e apresentados no Projeto Executivo. Nesse contexto, destaca-se que o projeto 
executivo deve apresentar uma taxa de desempenho superior a 0,75. 

7.6.3. As medições e ensaios para avaliação do desempenho serão executados pela contratada 
com acompanhamento de representante designado pela contratante. A contratada fornecerá 
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todo o equipamento e medidores específicos para a realização das medições e ensaios, assim 
como o equipamento de proteção individual (EPI) indicado para as atividades. 

7.6.4. Após a conclusão das medições e ensaios, registro dos dados, cálculos e avaliação dos 
resultados a contratada deverá redigir um relatório de avaliação de desempenho da planta 
fotovoltaica e enviar à contratante, para revisão, correção e posterior aprovação pelo 
representante. Caso os valores obtidos na avaliação de desempenho anual sejam inferiores 
aos apresentados pela contratada no Projeto Executivo, esta deverá realizar uma análise dos 
possíveis motivos, corrigi-los e apresentar um Relatório Técnico com todas as informações 
relativas a esse processo. 

7.6.5. O processo de avaliação de desempenho é composto por avaliações iniciais e avaliações 
de desempenho anuais, conforme especificado na sequência: 

7.6.6. Avaliações iniciais de desempenho: a avaliação inicial de desempenho deverá ser nos 
primeiros 45 (quarenta e cinco) dias após o início de operação da planta fotovoltaica, 
utilizando, no que for aplicável, os procedimentos apresentados na norma NBR 16274:2014, 
Seção 10, Avaliação de desempenho. As avaliações iniciais de desempenho serão de dois tipos, 
realizadas com dois períodos de medição e aquisição de dados: 

7.6.7. Avaliação de curta duração, com 2 dias de medições e dados e; 

7.6.8. Avaliação de longa duração, com 30 dias de medições e dados. 

7.6.9. O teste de longa duração poderá ser iniciado logo após o período de 2 (dois) dias do 
teste de curta duração. Se este último for realizado com êxito, comprovando desempenho 
adequado, aprovado por representante da contratante, as medições e dados obtidos no 
período de 2 (dois) dias poderão ser considerados para o período de 30 dias do teste de longa 
duração. 

7.6.10. Avaliações de desempenho anual: Estão previstas duas avaliações anuais de 
desempenho, a serem realizadas durante o período de garantia da instalação, sendo 
efetuadas, respectivamente, após um ano de operação e após dois anos de operação. Nas 
avaliações anuais será calculado o desempenho global anual do sistema, segundo os 
procedimentos apresentados na NBR 16274:2014, Seção 10 - Avaliação de desempenho; 

7.6.11. Os resultados das avaliações de desempenho da UFV deverão ser apresentados em 
relatórios, com todos os dados de medições e ensaios realizados. 

A CONTRATADA deverá atender a todas as normas vigentes e especificações técnicas exigidas 
pela Concessionária Local, Energisa Mato Grosso - MT e pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL). 
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8. DO CUSTO ESTIMADO E DO PRAZO DA EXECUÇÃO: 

 
8.1. O valor máximo estimado para materiais e mão de obra, ou seja, aquisição de kit completo, inclusive 

autorização da Concessionária de Energia Elétrica, de acordo com o preço                                                                                       médio obtido é de R$ 15.893.465,77 

[SOMA DA PLANILHA BDI R$ 18.865.415,00 (Dezoito Milhões Oitocentos e Sessenta e Cinco 

Mil Quatrocentos e Quinze Reais), pelo conjunto da Obra, lembrando que a administração publica 
municipal poderá definir por qualquer das três modalidades licitadas e não está vinculada a consumir toda a 
quantidade licitada por se tratar de registro de preços. 

 
9.1 O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

 
9.1. Fornecimento dos equipamentos e materiais: Até 60 dias (contados a partir do 
recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO); 

9.2. Instalação: até 30 dias (contados a partir do recebimento integral dos materiais e 
equipamentos); 

9.3. Comissionamento: 10 dias (contados a partir da instalação completa dos materiais e 
equipamentos); 

9.3.1. Se durante o período de instalação ocorrerem chuvas ou outras intempéries que 
atrapalhem a instalação, ou análise equivocada da concessionária, desde que justificada, esse 
período pode ser estendido, sem reajustes dos preços contratados. 

9.3.2. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo, a Licitante vencedora deverá solicitar, 
por escrito, com antecedência mínima de 15 dias e sem direito a qualquer reajuste sobre os 
valores contatados. 

9.4. Antes da entrega das instalações deverão ser realizados testes de operação e 
funcionamento necessários e o teste de água sobre o telhado onde serão instalados 
equipamentos que compõem a Usina Solar Fotovoltaica. 

 
10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS: 

 
10.1. O prazo máximo de entrega dos bens e da execução dos serviços é de 180 (centro e 
oitenta) dias, contados da data de assinatura do Contrato, para o conjunto da Obra respeitado 
o desembolso previsto em cada etapa de execução. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
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apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 

11.5. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 

11.6. exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

11.7. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

11.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

11.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Exigir da contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

11.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

11.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

11.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

11.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

11.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis; 

11.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 
vista o direito assegurado à contratante no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste TR e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou 
dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

12.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante; 

12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

12.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho; 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

12.10. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado; 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da contratante; 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 

12.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela contratante; 

12.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, ep’is, 
uniformes; 

12.24. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
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adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

12.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

12.26. Responsabilizar-se integralmente pela aprovação dos projetos do sistema fotovoltaico 
junto à concessionária de energia elétrica; 

12.26.1 A Administração não se responsabilizará por nenhuma tratativa junto à Companhia 
Elétrica Regional. Todo trâmite necessário para aprovação dos projetos executivos é de inteira 
responsabilidade da empresa Contratada. 

12.26.2. Os custos previstos para confecção do projeto executivo do sistema fotovoltaico já 
englobam os custos que a contratada terá com a aprovação do projeto junto à Centrais 
Elétricas de Mato Grosso S.A. (Energisa) e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

12.26.3 Os projetos executivos de cada unidade a ser elaborado pela contratada para o 
completo entendimento dos caminhamentos, fixações e detalhes em geral da execução dos 
serviços deverá refletir os quantitativos de placas, inversores, otimizadores e demais insumos 
previstos no orçamento desse Termo de Referência. 

12.27. Atender às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste TR; 

12.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
contratante; 

12.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.30. Manter preposto aceito pela contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos; 

12.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
contratante; 

12.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

12.33. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes. 

12.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
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funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

12.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

12.38. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu 
todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

12.38.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas neste 
Termo de Referência (Especificações Técnicas e demais documentos) e apresentar o 
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

 
13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
13.1. A Apresentar no mínimo 1(um) atestado fornecido preferencialmente pela pessoa 
jurídica atendida comprovando sua experiência na execução de serviço de implantação de  
energia solar fotovoltaica.  

13.2 Indicação nominal dos Responsáveis Técnicos (no mínimo, um Engenheiro Eletricista e 
um engenheiro civil) com o devido registro ou inscrição no CREA. 

 
14. DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 
14.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 
15. DO PAGAMENTO 

 
15.1. O pagamento será realizado através de medições autorizadas pelo fiscal da obra, que no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, será 
creditado em banco, agência e conta corrente, indicados pelo contratado. 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura no momento em que a 
Secretaria Solicitante atestar a execução do objeto da Ata. 

 
Figueiropolis D’oeste - MT, 08 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

 
 
 

Larissa Barros Marques Tavares 
Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. ÁREA REQUISITANTE 
 

1.1. Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste-MT / Secretaria de Administração / 
Departamento de Gerenciamento de Infraestrutura, Zeladoria Patrimônio e 
Programas                                                 Suplementares. 

 

2. INTRODUÇÃO 
 

2.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 
necessidade abaixo especificada. 

2.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública. 

 
3. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
3.1. Contextualização 

A  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l  d e  F i g u e i r o p o l i s  D ’ o e s t e  –  M T ,  está 
instalada na Rua Santa Catarina, Bairro Centro nº 146, no município de Figueiropolis 
D’oeste  e possui 09 (unidades) de Secretarias, Quadra Poliesportiva, Cémiterio Municipal.               
Dentro de todos esses Orgãos Municipais, todos possui um consumo elevado de 
energia, principalmente as Secretarias de Educação e Saúde. 
Nesta expectativa diante da economia gerada nas Unidades com instalação de 
energia solar, a Administração Municipal, objetiva a Contratação de serviços de 
engenharia para implantação de Sistemas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica 
ON-GRIDE para atender o consumo destas Secretarias incluindo o Paço Municipal. 

 
4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
4.1. O uso da energia solar como estratégia para redução de gastos públicos 

4.1.1. A estrutura da Administração Pública Municipal, vai possibilitar a 
utilização de todos os equipamentos que atualmente consomem energia elétrica, 
possibilitando um maior conforto e economia para o poder Público. Através do efeito 
fotovoltaico, módulos solares convertem diretamente a energia do sol em energia 
elétrica de forma estática, silenciosa, não-poluente e renovável. Tais sistemas 
configuram usinas descentralizadas que não ocupam área extra, pois estão integradas ao 
envelope da edificação. 

4.1.2. Perdas por transmissão e distribuição, comuns ao sistema tradicional de 
geração centralizada, são assim minimizados. 
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4.1.3. Tendo em vista os avanços tecnológicos trazidos pela geração 
fotovoltaica, a ANEEL – através da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 482, DE 17 DE ABRIL DE 
2012 -, estabeleceu as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração 
distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de compensação 
de energia elétrica, dentre outras providências. 

4.1.4. Diante deste cenário, e considerando que dentre as diversas ações que 
visam à eficácia e eficiência dos gastos públicos estão, por exemplo, a implantação de 
miniusina de energia solar, surge a necessidade da contratação de empresa especializada 
para a instalação mínima de 375,00 kWp, distribuídos em miniusinas de geração de 
energia fotovoltaica. Isto, além de contribuir para a preservação ambiental, implicará 
na redução anual acentuada nas despesas com energia elétrica da Prefeitura Municipal 
de Figueiropolis D’oeste-MT. 

4.1.5. Salienta-se, ainda, que o custo da eletricidade tem aumentado ao longo 
do tempo, enquanto o valor para instalar sistemas fotovoltaicos faz o caminho inverso, 
diminuindo anualmente. Com a nova regulação da ANEEL, que permite a injeção de 
energia na rede em troca de créditos em kWh na conta de luz, a geração descentralizada 
de energia fotovoltaica tornou-se uma opção interessante para consumidores de quase 
todo o Brasil. Esse tem se tornado um investimento cada vez mais atrativo, porque, após 
recuperar o investimento inicial, tem-se economias significativas no longo prazo. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. É condição obrigatória para atendimento da necessidade a contratação de 
empresa especializada para elaboração de projeto, fornecimento de materiais e 
equipamentos, instalação, configuração e comissionamento de usina geradores 
fotovoltaicas ligadas à rede de distribuição em estrutura metalica afixada ao chão em 
imóvel municipal, localizadas na Rua Goias ao lado do cemiterio Municipal. 

5.2. Cada kit micro gerador deve contar com: 

5.2.1. Inversor: 

Especificações gerais: trifásico com tensão entre fases de 380V, com 
monitoramento a nível de módulo embutido; conexão para internet: via cabo 
ou Wi-Fi; IP65 – instalação interna e externa; inversor com tensão fixa para 
strings mais longas; caixa de conexão CC integrada; Frequência de 60±5Hz; 
eficiência igual ou superior a 98%; intervalo de temperatura de operação de - 
20 A 60ºC; monitoramento de rede; proteção anti-ilhamento; fator de potência 
configurável; limites configuráveis por país; garantia de 10 anos ou superior; 
conformidade às normas de Segurança IEC 62103 (EN50178), IEC-62109, 
AS3100 Padrões de Conexão à Rede (4) VDEAR-N-4105, G59/3, AS-4777,EN 
50438, CEI 021,VDE 0126-1-1, CEI-016(4), BDEW Emissões IEC61000-6- 2, 
IEC61000-6-3, IEC61000-3-11, IEC61000-3-12 RoHS. 

5.2.2. Módulos Solares: 

Especificações gerais: faixa de potência de no mínimo 550W (ou superior) 
desde que atendam o total de geração pretendido; garantia de 10 anos para o 
produto e garantia linear de 25 anos (ou superior); certificado de fábrica 
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ISO9001:2008, ISO14001:2004, OHSAS18001; produtos com certificação 
IEC61215, IEC61730, UL1703, conectado à rede da concessionária de energia 
elétrica com monitoramento individual por módulo solar e monitoramento 
remoto via web server, entregue e instalado, comissionado, com elaboração de 
projetos e aprovação pela concessionária de energia do estado. 

Características específicas: células de silício monocristalino com potência 
(mínima) de 550 Watts; tolerância (+-) 5 W; 144 células por modulo (6 x 24); 
dimensões aproximada: 2279 x 1133 x 35 ; peso: 28,6 kg; características 
elétricas: pmax = 550 w; vmp>= 41,96 v; voc >== 49,9 v; isc >= 13,9 a; 
rendimento >= 21,3%; cabos em corrente contínua (cc); cabos em corrente 
alternada (ca); cabos de comunicação; sistema de conversão cc-ca/inversores: 
inversores trifásicos; inversores bifásicos; proteção ca; proteção cc; sistema de 
monitoramento, canalizações e infraestrutura elétrica, vidro de alta 
transparência 32 mm com liga de alumínio anodizado. Aterramento. 

5.2.3. Estruturas de fixação em telhados e coberturas. 

As instalações devem satisfazer aos requisitos impostos pela Resolução 
Normativa n° 687, de 24 de novembro de 2014, da Agência Nacional de Energia 
Elétrica, ANEEL e estar em conformidade com os Procedimentos de 
Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional, PRODIST, 
nomeadamente no seu Módulo 3. 

Devem ser igualmente observadas as disposições da Norma Brasileira ABNT 
NBR 16274 - Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede: Requisitos mínimos 
para documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de 
desempenho -, que serve de base à identificação da documentação a fornecer 
ao proprietário da central, bem como às disposições a respeitar para efeitos de 
comissionamento. 

A ligação à rede de distribuição será efetuada em regime trifásico e a central 
será constituída por um conjunto de módulos fotovoltaicos, totalizando 
aproximadamente 682 módulos, podendo variar dependendo a sua potência, 
instalados nas coberturas de 05 (cinco) edificações, ligados a um conversor e 
otimizador de energia como se descreveu anteriormente nesta seção. 

Detalhando mais os requisitos exigidos para a contratação, as cinco usinas 
solares fotovoltaicas com potências pico de no mínimo 105,00 kWp(2 
unidades) e 55,00 kWp(3 unidades), ou superior, devem ser conectadas 
diretamente à rede de distribuição (on-grid) por empresa especializada capaz 
de fornecer: 

a) Materiais e instalação de sistema de geração de energia elétrica através do 
princípio fotovoltaico; 

b) Condução dos processos Administrativos e Técnicos junto a concessionária 
local de energia até a substituição do medidor de energia elétrica convencional 
pelo modelo bidirecional; 

c) Treinamento e capacitação técnica da equipe de manutenção; 

d) Suporte técnico ao empreendimento caso necessário, incluindo manutenção 
preventiva e corretiva; 
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5.3. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto do presente estudo. 

 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
6.1. Fora realizada cotação direta com empresas especializadas no município, haja 

vista que até o presente momento não há contratações similares realizadas pela 
municipalidade. 

6.2. Aquisição e Instalação de Geradores de Energia Solar neste processo, 
justificando a vantagem e economicidade, de acordo com o mercado, privilegiando 
a ampliação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
7.1. Uma característica fundamental de sistemas fotovoltaicos instalados no meio 

urbano é a possibilidade de interligação à rede elétrica pública, dispensando os 
bancos de baterias necessários em sistemas do tipo autônomo e os elevados custos 
e manutenção decorrentes. Na solução proposta, que é a configuração mais 
comum, estes sistemas são instalados de tal maneira que, quando o gerador solar 
fornece mais energia do que a necessária para o atendimento da instalação 
consumidora, o excesso é injetado na rede elétrica e a instalação consumidora 
acumula um crédito energético (o relógio contador típico é bidirecional). Por outro 
lado, quando o sistema solar gera menos energia do que a demandada pela 
instalação consumidora, o déficit é suprido pela rede elétrica. 

7.2. Assim, passa a ser possível um cliente abastecido por energia elétrica de uma 
determinada rede produzir energia de forma descentralizada e injetar na mesma. 

7.3. Nos termos da Resolução ANEEL n. 482 e suas alterações, considera-se 
minigeração distribuída a central geradora de energia elétrica com potência 
instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW e que utilize cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou Fontes Renováveis de energia 
elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de Unidades 
Consumidoras. 

7.4. É o caso da Administração Municipal de Figueiroplis D’oeste-MT, onde 
pretende-se instalar sistemas com potências mínimas de acordo com projeto que 
deverá ser contratado mais deve ficar dentro dos limites de kWp acima. 

7.5. O consumo a ser faturado, referente à energia elétrica ativa, é a diferença entre 
a energia consumida e a injetada, por posto horário, quando for o caso, devendo a 
distribuidora utilizar o excedente que não tenha sido compensado no ciclo de 
faturamento corrente para abater o consumo medido em meses subsequentes. 

7.6. Os montantes de energia ativa injetada que não tenham sido compensados na 
própria unidade consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo 
de outras unidades da Prefeitura Municipal de Figueiropolis D’oeste, previamente 
cadastradas para este fim e atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o 
mesmo da unidade com sistema de compensação de energia elétrica, ou cujas 
unidades consumidoras forem reunidas por comunhão de interesses de fato ou de 
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direito. 

7.7. Assim sendo, a solução identificada para atendimento da necessidade 
explicitada é a "Aquisição e Implantação de geradores de energia solar fotovoltaica 
para atender as necessidades da Administração Municipal de Figueiropolis D’oeste-
MT". 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
8.1. A ser definido em projeto. 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. Valor (R$): R$ 15.893.465,77 [SOMA DA PLANILHA BDI R$ 

18.865.415,50] (Dezoito Milhões Oitocentos e Sessenta e Cinco Mil 

Quatrocentos e Quinze reais e Cinquenta Centavos). 
 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

 
10.1. Os itens constantes da tabela acima deverão compor um único grupo. Pois, a 

contratação de forma integrada proporciona maior agilidade no atendimento da 
demanda, evita a possibilidade de problemas de responsabilidade compartilhada 
por empresas distintas atuando no mesmo ambiente, e finalmente concorre para 
a economia de ganho de escala por concentrar as despesas administrativas em uma 
única contratação. Isto posto, ressalta-se que a contratação em lotes separados 
para este caso concreto poderá gerar grande risco de insucesso para a 
Administração, uma vez que o fornecimento do equipamento está intrinsecamente 
ligado à adequação da área a ser ocupada. Ademais, para a Administração Pública, 
há um ganho evidente na simplificação da fiscalização do contrato com a redução 
do número de contratos a serem fiscalizados. 

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
11.1. Não haverá contratação nos anos seguintes, uma vez que se trata de obra com 

número limitado na Administração Municipal. 

 
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
12.1. A aquisição das usinas fotovoltaicas e sua instalação é um procedimento de 

contratação que não depende de outras contratações para poder ser implantada 
e entrar em funcionamento. 

12.2. Depois de concluídos todos os serviços previstos no contrato, as usinas 
começam a produzir energia. 
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13. PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 
13.1. A instituição já possui quadro técnico (engenheiro) para acompanhamento e 

fiscalização dos serviços a serem executados. 

 
14. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
14.1. Os impactos negativos na construção de usinas fotovoltaicas afetam o meio 

ambiente apenas nos projetos de porte maior. Esse é o caso das usinas de geração 
centralizada, que precisam de áreas muito grandes para receberem as inúmeras 
placas solares da instalação, ocupando, muitas vezes, diversos hectares de terra, 
afetando a fauna e a flora. 

14.2. Em contrapartida, a geração fotovoltaica distribuída, objeto central deste 
estudo, é grande aliada do meio ambiente pois não se observa o tipo de impacto 
supracitado, e, para sua operação, não são emitidos gases de efeito estufa, nem há 
interferência em ecossistemas. 

14.3. Todavia, sistemas deste tipo duram, aproximadamente, 35 anos, e só após este 
período um pequeno impacto é observado, quando do descarte das placas solares. 
Ainda assim, soluções vêm sendo desenvolvidas para tratamento e 
reaproveitamento do resíduo gerado. No mais, observa-se alguns impactos de 
menor intensidade e de fácil solução devido aos resíduos e poeiras - que afetam a 
qualidade do ar - que a instalação dos geradores pode gerar. 

14.4. Diante deste contexto, pode-se afirmar que o impacto ambiental é quase 
inexistente. 

 
15. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
15.1. A escolha pela Aquisição e Instalação de Geradores de Energia Solar 

Fotovoltaica energia solar para atender a A d m i n i s t r a ç ã o  M u n i c i p a l , 
foi baseada na análise da vantajosidade, sustentabilidade, aspectos técnicos e 
econômicos da solução, visando a(o): 

15.1.1. Minimização dos custos com energia por, pelo menos, 25 anos; 

15.1.2. Redução do impacto ambiental no setor energético; 

15.1.3. Valorização da instituição como exemplo, na utilização de recursos 
naturais, para a educação ambiental; 

15.1.4. Utilização de grandes coberturas metálicas de ginásios, para o 
aproveitamento energética. do sistema a partir da instalação de geradores 
fotovoltaicos; 

15.1.5. Disseminação do conhecimento e conscientização - principalmente 
entre municipes, e alunos das escolas municipais que serão futuros tomadores 
de decisão quanto a soluções energéticas em empresas e indústrias - sobre 
a solução propiciada pela geração distribuída fotovoltaica,   trazendo   
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benefícios tanto para quem investe nesses sistemas, quanto para o sistema 
elétrico; 

 
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
16.1. O estudo de viabilidade técnica e econômica alusivo à instalação das usinas de 

geração de energia solar para atender a demanda da Administração Municipal de 
Figueiropolis D’oeste - MT, será realizado com base em estudos elaborados através 
de contratação de projeto que deverá definir qual melhor modelo a ser implantado 
e economia gerada.  

16.2. Conforme informações aqui apresentadas, a contratação solicitada é 
extremamente viável e traz benefícios sociais, científicos e econômicos que 
superam em muito seu custo financeiro. A equipe responsável pela elaboração 
deste documento, declara viável e recomenda fortemente esta contratação. 

 
Figueiropolis D’oeste - MT, 08 de fevereiro de 2024. 

 
 

 
 
 
 
 

Roberto Moreira 
Engenheiro Civil Municipal 
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ANEXO III 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº .../2024, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE/MT 

E (PROPONENTE VENCEDOR) 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Figueiropolis D’oeste-MT, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº 01.367.762/0001-93, com sede na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, na cidade de Figueiropolis 

D’oeste/MT, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. EDUARDO FLAUSINO VILELA, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado (Proponente Vencedor), inscrito no   

CNPJ/MF   sob   nº   ......................,   com   sede na    ..............................................,    nº    ..........,    

bairro    ............................,    na    cidade 

de .........................., CEP  ..... , representado neste ato por seu (sócio administrador 

OU procurador), ................................................... (nome), doravante denominado CONTRATADO, em 

observância às disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 01/2024, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para serviços de mão 

de obra e fornecimento de materiais para instalação de geradores de energia solar fotovoltaica, para 

atender as necessidades da Administração Municipal de Figueiropolis D’oeste/MT, de acordo com as 

quantidades Termo referencia e especificações seguintes: 

  
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO 

PROPRIETARIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – 
MT 

ENDEREÇO: RUA SANTA CATARINA Nº 146, CENTRO 

MUNICIPIO: FIGUEIROPOLIS D’OESTE MT 

BDI NORMAL: 28,22% 

BDI DIFER: 15,00% 

DATA BASE(MÊS/ANO REF) nov/23 

(valores s/ desoneração MDO) 

Etapa Código Local Serviços Técnicos Unid Qde Prec. Unit. Valor Unit. V. Total % 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

COMP02 

 
 
 
 
 

Local 

Registro de Preço 
para Implantação de 
sistema de geração 
fotovoltaica 
conectada á rede, 
com fornecimento 
da solução completa 
e intregada para 
instalação de 
unidades de geração 
de energia solar 
fotovoltaica, 
incluindo o 
fornecimento de 
todos os 
equipamentos, 
insumos e serviços 
necessarios para sua 
montagem, 

 
 
 
 

100 
KPW 

 
 
 
 

25,
00 

 
 
 
 

R$  

 
 
 
 

R$  

 
 
 
 

R$  
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ativação, 
monitoriamento e 
treinamento, com 
potencia de 1.0 
MWp, com fixação 
em telhado ou solo a 
depender do projeto 
Transformador 
rebaixador, 
fornecimento e 
instalação padrão 
eletrico e cabine 
primária, 
conforme 
exigência da 
concessionária. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

termo contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
1.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério da Administração, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento, na forma do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes itens 

orçamentários: Ficha: (66) 04.122.0013.1030.000 – 4.4.90.52.0 Equipamentos e Material 

Permanente e demais dotações conforme orçamento vigente. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 



 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE  

 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora 

licitado e apresentação da respectiva nota fiscal. 

 
5.2. O Município de Figueiropolis D’oeste - MT deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente. 

 
5.3. Para os casos de rejeição dos produtos e/ou serviços, será prorrogado automaticamente 

o atestado de recebimento proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente, 

provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 

adicional para o Contratante. 

 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 
5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE) de 

correção monetária. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contados a partir da data limite para apresentação das propostas. 

 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação do índice INPC (Índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

6.3. O reajuste será precedido de solicitação do contratado. 

 
6.4. A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pelo gestor 

da Unidade Demandante. 

 
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
6.6. Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia 

do mês ou no caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a 

metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, 

aplicando-se a variação ocorrida no último período. 

 
6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
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6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
6.10. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
9.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
9.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Município, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 
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10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
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10.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

10.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 
10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

 
10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 
10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

12.1. Será exigido conforme consta no edital, seguro garantia da obra em conformidade com 

o artigo 96 inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

12.2. O Seguro garantia de que se trata essa clausula se dara sobre o valor da Ordem de 

serviços e não no valor total do contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 
13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 
13.2.4. Multa: 

 
13.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
13.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 13.1. 

 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou 

outra que vier a substituí-la. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 
14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

 
14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jauru/MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Figueirpolis D’oeste/MT, __ de ___________ de 2024. 
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MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT 

XXXXX 

 CONTRATANTE 

 

 

 

 
(PROPONENTE VENCEDOR) 

xxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 
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A N E X O IV - D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação. 

 

 

 

 

PREFEITURA DO FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE-MT 

REF. PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 001/2024 

  

Sr.º Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio. 

  

  

  

  

  Declaramos, sob as penas da Lei conhecer e aceitar todas as condições constantes 

do Edital do Pregão Presencial SRP nº 01/2024, bem como de seus anexos e que, assim sendo, atendemos 

plenamente a todos os requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo. 

  

  

________________, _____ de _________________ de 2024. 

  

 

 

  

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

  

  

   OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA AO PREGOEIRO FORA DOS ENVELOPES EM 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA (JUNTO COM CREDENCIAMENTO) 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº01/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Figueirópolis D’Oeste-MT 

REF.: Pregão Presencial nº 01/2024 

TIPO: Menor Preço Por Item 

  

 

A empresa ______________________ inscrita no CNPJ sob nº _______________, sediada na Rua 

___________, nº ___, Bairro _________, CEP: _______, na Cidade de __________-___, por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital do Pregão Presencial nº 

01/2024, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

• Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei nº 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 

9.854/1999. 

 

• Não possui em seu quadro de pessoal Servidor Público Municipal exercendo as funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei nº 8666/1993.) 

 

  Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei Federal 

nº 8.666/1993. 

 

 

Cidade/UF, ___ de ____________ de 2024.  

 

 

Assinatura do representante legal 

________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

         (ESTE DOCUMENTO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 

 

 

 

 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Figueiropolis D’oeste-MT, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº 01.367.762/0001-93, com sede na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, na cidade de Figueiropolis 

D’oeste/MT, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. EDUARDO FLAUSINO VILELA, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado (Proponente Vencedor), inscrito no   

CNPJ/MF   sob   nº   ......................,   com   sede na    ..............................................,    nº    ..........,    

bairro    ............................,    na    cidade 

de .........................., CEP  ..... , representado neste ato por seu (sócio administrador 

OU procurador), ................................................... (nome), doravante denominado CONTRATADO, em 

observância às disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 01/2024, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
18. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
18.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para serviços de mão 

de obra e fornecimento de materiais para instalação de geradores de energia solar fotovoltaica, para 

atender as necessidades da Administração Municipal de Figueiropolis D’oeste/MT, de acordo com as 

quantidades Termo referencia e especificações seguintes: 

  
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO 

PROPRIETARIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – 
MT 

ENDEREÇO: RUA SANTA CATARINA Nº 146, CENTRO 

MUNICIPIO: FIGUEIROPOLIS D’OESTE MT 

BDI NORMAL: 28,22% 

BDI DIFER: 15,00% 

DATA BASE(MÊS/ANO REF) nov/23 

(valores s/ desoneração MDO) 

Etapa Código Local Serviços Técnicos Unid Qde Prec. Unit. Valor Unit. V. Total % 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

COMP02 

 
 
 
 
 

Local 

Registro de Preço 
para Implantação de 
sistema de geração 
fotovoltaica 
conectada á rede, 
com fornecimento 
da solução completa 
e intregada para 
instalação de 
unidades de geração 
de energia solar 
fotovoltaica, 
incluindo o 
fornecimento de 
todos os 
equipamentos, 
insumos e serviços 
necessarios para sua 
montagem, 
ativação, 
monitoriamento e 
treinamento, com 

 
 
 
 

100 
KPW 

 
 
 
 

25,
00 

 
 
 
 

R$  

 
 
 
 

R$  

 
 
 
 

R$  
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potencia de 1.0 
MWp, com fixação 
em telhado ou solo a 
depender do projeto 
Transformador 
rebaixador, 
fornecimento e 
instalação padrão 
eletrico e cabine 
primária, 
conforme 
exigência da 
concessionária. 

 
18.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

18.2.1. O Termo de Referência; 

18.2.2. O Edital da Licitação; 

18.2.3. A Proposta do Contratado; 

18.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
19. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
19.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

termo contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
1.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério da Administração, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento, na forma do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

20. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
20.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

 
20.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

21. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes itens 

orçamentários: Ficha: (66) 04.122.0013.1030.000 – 4.4.90.52.0 Equipamentos e Material 

Permanente e demais dotações conforme orçamento vigente. 

 
22. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 
22.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora 
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licitado e apresentação da respectiva nota fiscal. 

 
22.2. O Município de Figueiropolis D’oeste - MT deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente. 

 
22.3. Para os casos de rejeição dos produtos e/ou serviços, será prorrogado automaticamente 

o atestado de recebimento proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente, 

provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 

adicional para o Contratante. 

 
22.4. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 
22.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE) de 

correção monetária. 

 
23. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 
23.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contados a partir da data limite para apresentação das propostas. 

 
23.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação do índice INPC (Índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

23.3. O reajuste será precedido de solicitação do contratado. 

 
23.4. A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pelo gestor 

da Unidade Demandante. 

 
23.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
23.6. Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia 

do mês ou no caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a 

metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, 

aplicando-se a variação ocorrida no último período. 

 
23.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

23.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
23.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
23.10. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 
24. CLÁUSULA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
24.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
25. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
25.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
26. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
26.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 
26.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
26.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

 
26.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 
26.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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26.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
26.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
26.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
26.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

26.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
26.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
26.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 
27. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
27.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
27.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

 

27.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Município, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

27.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 
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27.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

27.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
27.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

27.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
27.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
27.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
27.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

27.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
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27.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

27.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

27.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

27.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 
27.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

27.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
27.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
27.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

 
27.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 
27.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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27.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 
28. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
28.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
28.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
28.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 
28.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
28.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
28.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
28.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

 
28.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
28.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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28.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
28.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

 
28.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
28.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
29. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

29.1. Será exigido conforme consta no edital, seguro garantia da obra em conformidade com 

o artigo 96 inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

29.2. O Seguro garantia de que se trata essa clausula se dara sobre o valor da Ordem de 

serviços e não no valor total do contrato. 

 

30. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 
30.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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30.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 
30.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 
30.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
30.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 
30.2.4. Multa: 

 
30.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
30.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 13.1. 

 
30.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 
30.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
30.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
30.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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30.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
30.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
30.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
30.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 
30.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
30.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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30.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
30.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou 

outra que vier a substituí-la. 

 

31. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
31.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
31.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 
31.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 
c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

 
d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
31.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
31.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
31.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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31.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
31.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
31.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

31.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

31.4.3. Indenizações e multas. 

 
31.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
32. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

 
32.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

33. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

33.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

33.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

33.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

34. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

34.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jauru/MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Figueirpolis D’oeste/MT, __ de ___________ de 2024. 
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